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Q U E IR O Z , Presidente do  Tribunal de Justiça  do  E stado ■ 
do  Am apá, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
26, inciso XX, do Regimento Interno,

R E S O L V E

O F IC IA L IZ A R  a licença médica para tratamento de 
saúde, usufruída no d ia .31 de maio do corrente ano, pelo 
servidor D A N IEL  P IC A N Ç O  M O N T E IR O , ocupante do 
cargo de Agente de Segurança Judiciário, do  Quadro de 

I Pessoal Permanente do  Tribunal Regional Eleitoral, à 
disposição deste Egrégio Tribunal, lotado no Departamento 
de Apoio Administrativo.

Publiqüe-se. Registre-se e cumpra-se.

G ab in e te  d a  P resid ên c ia . em 16 de iunho de 1995.

Desembargador M Á R IO

PORTARIA N° 0408/95-GAB

I?'
O Desembargador M A R IO  G IH T Y E V  D E 

U E IR O Z , Presidente d o  Tribunal de Justiça  do  Estado  
'do Am apá, no uso das atribuições que lhe conlere o  artigo . 
26, inciso XX, do Regimento Interno,

R E S O  L. V E

O F IC IA L IZ A R  a licença concedida ao servidor 
JO S É  A D E LSO N  D O S SA N TO S PA N T O JA . ocupante 
do cargo de Atendénte, do .Quadro de Pessoal Permanente 
deste Egrégio Tribunal, lotado no Departamento de Apoio 
Administrativo, no. dia 16 de junho do corrente ano. para 
participar de atividade acadêmica, do Curso de Geografia, 
nas localidades de Amapá e Calçòene.

Publique-se. Registre-se e cumpra-se

G ab ine te  da P resid ên c ia ,‘ém 16 dé junho de 1995

K Q U E IR O ZDesembargador M A R IO /£ U lÉ T \

PORTARIA N° 0411/95-6AB

O Desembargador M Á R IO  G I R T Y E V  DL .  
Q U E IR O Z , Presidente do  Tribunal de  J u sn ça  J o  Estado  
do Amapá, no uso das atribuições *que lhe sàv conieridàs 
pelo art. 26, .incisô. \TI. do Regimento Mtemõ.

R E S O L V E :

DESIGNAJR o VIM. Juiz de D iresio .. D o u to r 
C É SA R  A U G Ü STO  SCAPLN. para responder. 
cumulativamente, pelas 1“ Vara C ivel e I a Vara \ 'r innna l da  
Comarca de Santana, no dia 16 de junho do corrente ano.

Publique-se. Registrè-se e cumpra-se. :

G ab ine te  d a  P resid ên c ia , em 16 de junho de. 1995.

Desembargador \L 4 R I O ^ fc H T ¥ t^ 7  D E  Q l E IR O Z
hresidefate /  .

PORTARIA N° 0412/95-CJAB
i  ’ • •• •

O Desembargador M Á R IO  G U R T > KY DK 
Q U E IR O Z , Presidente'do  Tribunal de Justiça J-> Estado  

:do  Amapá, no uso das atribuições que- lhe são tonferidas 
pelo art. 26. inciso VTT. do Regimento Interno.* . •

R E S O L V E

DE SIG N A R  o MM. Juiz de Direito. D o u to r PYAN 
JO S É  RA M O S Á L V A R O . para responder, 
cumulativamente, pela 1“ Vaia Criminal da Comarca de 
Macapá, nos dias 21 a 25 de junho do corrente ano 

. Publique-se. Registre-se e cumpra-se.

G ab in e te  d a  P residênc ia , em 16 de junho de iu95

Desembargador M Á R IO  GURTO E V  D E  Q I  KIRO Z
presidente \

CORREGEDORLCGERAL DA JUSTIÇA 
PORTARIA N* «1 l i * S S .C

O DoKmbKgKloi DÓCLAS EVANGELISTA RAMOS, 
Vioe-Preíidcnte/Corregodoi-Gexal da Justiça dó Estado do 
Amapá, cm scerddo, no uso das atribuições que lhe tio  
oonfendas pelo «rtigo 30, inciso O, do Regimento Interno do 
Tribunal e tendo em vista o contido no PjV ií° 1279/95-S.C. 

R E S O L V E :
DESIGNAR a servidora MARIA E U M C E F ERREIRA,

' T  Escrevjanle Autorizada do Cartório Extrajudicial de Registros 
Públicos e Tabetíanato da Comarca de Amapá.

PuHkjuMe. Registre-se. De-fce dènda e cumpra-se. 
GABINETE DO CORREGEDOR, em 16 de junhQ de

1995.

Desembargador DÔGLÂS EYAN GELLSTA RAMOS
Vè/\jorregedorrGeral

de Justiça-TJAP. 
em exercício

fdente  1
bUEDRO Z ■ 1

EXTRATO DO PRIM EIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N* 011/95-TJAP

- Contrato n '01I/9S-T JA P

PARTES DA AÇÃO CONTRA TU AL:
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO AMAPÁ
CONTRATADA: WILSON COSTA BARBOSA-ME 

OBJETIVO:
- Pelo presente Termo Aditivo fica prorrogado o prazo de 
vigência do CONTRATO na 011/95-TJAP por 06 (seis) 
meses, contados de JULHO a DEZEMBRO de 1995. .

VALOR:
- Pela execução dos serviços contratados no novo período, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância 
global ESTIMADA de RS 22.013,00 (Vinte e do4» mil e 
treze reais), em parcelas mensais, de acordo com o número 
de refeições e lanches servidos

M a o p á  A P ^ £ 5  d* Junho Ar Í995

MÁJUO G U R T T fe r^ e tJ tr r tR O Z  
- D«i P ru id en te  do T J A f -

PORTARIA N 9 224/95-GAB/PGJ 

E R R A T A

Onde s e  l e :  n o s  d i a s  0 7 ,0 8 ,0 9 ,1 3 , 
H , 1 5 ,2 3 ,2 4 ,2 5  e 2 6 /0 6 /9 5 -

L e iá - s e  : n o s  d i a s  0 7 ,0 8 ,0 9 ,1 3 ,  
U ,  1 6 ,2 6 ,2 7  e 2 8 /0 6 /9 5 .

D e-se  c i ê n c i a .  R e g i s t r e - s e .  
P u b liq u e - s e  e c u n p ra - s e .

Ma capa-A P ,16  d e  ju n h o  d e  1995-

MANOEL DE JESUS FERREIRA DE BRITO
P r o c u r a d o r - G e r a l  d e  J u s t i ç a

ED ITAL N° 0 0 1/9 5

• CONCURSO PÚBLICO  PARA PREENCHIM ENTO DE 
CARGOS DE PROVIM ENTO EFETIVO DO QUADRO DE 
PESSO AL DOS SERVIÇOS AUXILIARES DO M INISTÉRIO 
P ÚBLICO  DO ESTADO DO AMAPÁ.

. A Comissão constituída •
através da Portaria n° 098 de 5 de abril de 1995. da 
Procuradoria-Geral de Justiça no uso de suas atribuições. toma 
público que estar do abertas as inscrições ao Concurso Publico 
para preenchimento de cargos de provimento efetivò do, quadro 
de pessoal dos serviços auxiliares do Ministério Público dó 
Estado do Amapá . i

1 • Do Concurso - O 
Concurso destina-se ao preenchimento de vagas para os 
seguintes cargos:

A - Nivel Superior

Cargo: •
ADMINISTRADOR

■ Pré-requisito: Curso 
Superior de
Administração Pública ou 
de Empresas 
Número de Vagas: 02 
Descrição sumária das 
atividades. Participar do 
planejamento, 
acompanhamento; análise, 
execução e- controle dos 
serviços de apoio do 
MPEA •

. Cargo: ANALISTA DE 
SISTEMAS
Pfé-requisitOB: Curso 
Superior de
Processamento de Dados e . 
experiência na atividade. >

• Número de Vagas: 02

Descrição sumária- das 
atividades: Planejar e  
implantar o .sistema de 
processamento de dados 
do MPEA. garantindo que 
todos os procedimentos 
do Órgão sejam 
informatizados -

Cargo ASSISTENTE 
SOCIAL
Pré-requisito: Curso 
Superior em Serviço 
Social
Número de Vagas: 02 
Descrição sumária das 
atividades: . " Avaliar.

implementar, elaborar e 
supervisionar estudos. ’ 
pesquisas. planos,
programas e projetos nó 
âmbito da atuação do 
serviço social. k
Cargo:
BIBLIOTECONOMISTA
Pré-requisito: - Curso 
Superior de
Biblioteconomia 
Número.de Vagas: 01 

’ Descrição sumária das 
atividades - Tomar partç na 
execução dos trabalhos 
técnicos na área de 
biblioteconomia de • 
acordo com o sistema de 
conseFyaçào do acervo, 
catalogação deste,
classificação e referência 
adotados pelo MPEA ou 
providenciar a
implantação de um 
sistema caso inexista no 
Órgão ou o existente não 
satisfaça a Procuradoria

Cargó: CONTADOR 
Pré-requisito. Curso 
Superior em Ciências 
Contábeis
Número de Vagas: 02 * 
Descrição sumária das’ 
atividades Planejar e 
orientar a execução dos 
trabalhos inerentes à 
contabilidade do MPEA 
levando em conta as 
exigências legais:
administram-as e
supervisionar e executar, 
quando for -o caso.. a 
apuração dos elementos - 
necessários para a 
elaboração do orçamento- 
anual do Órgão, para que 
possa, ser exercido o' 
controle patrimonial e 
financeiro'.
Cargo ECONOMISTA*
Pré-requisito: Curso 
Superior em Ciências 
Econômicas 
Número de Vagas: 02 
Descrição sumaria das 
atividades: Planejar- e 
elaborar projetos,
pesquisas. previsões 
econômicas, sociais e 
outros trabalhos <la área 
específicos da profissão, 
quando requeridos pela 
Procuradoria
Careo PSICÓLOGO :
Pre-requisito: Curso * 
Superior em Psicologia 
Número de Vagas: 01 . 
Descrição sumaria das 
atividades: Planejar; e 
orientar o recriuamento. 
orientação e treinamemo 

. dos empregados do ' 
MPEA'

BNível Intermediário

Cargo: DÍGITADOR
• Pré-requisito: Segundo *- 

Grau. e experiência na 
atividade . 
Número de Vagas: 08 ; 
Descnção sumária das 
atividades: ' Digitar os 
trabalhos da Pfocurádoria. 
nas condições, 
quantitativas e qualitativas 
exigidas pelo Órgão.

Cargo: OPERADOR QE 
COMPUTADOR
Pré-requisito: Segundo 
Grau e experiência na . 
atividade.
Número de Vagas: 04 »
Descrição sumária das

• atividades. Operar ós 
' diversos programas
adotados no " MPEA e 
cuidar do sistema de 
infomiática do Órgfio.

Cargo:
PROGRAMADOR
Pré-requisito: Segundo 
Grâu. e experiência na 
atividade.
Número de Vagas: 04 
Descrição sumária das 
atividades: Estudar . e 
promover a implantação . 
de Programas, bem' como 
pesquisar os mais 
indicados para as diversas 
ftinções do Órgão, sugerir
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^  a sua aquisição e viabilizar 
a sua utilização.

Carço: TÉCNICO EM 
ARQUIVO

'• Pré-requisito: . Segundo 
Grau
Número dé Vagas: 02 
Descrição sumária das 
atividades: Catalogar, 
classificar e organizar os 
arquivos da Instituição, 
tomando a localização de 
processos . • e demais 
procedimentos ■ 
administrativos' segura e 
ágil. ; . .

Carço: TÉCNICO . EM 
■ CONTABILIDADE

Pré-requisito: ' Segundo 
Grau profissionalizante de 
Técnico em •
Contabilidade.
Número de Vagas: 02

• Descrição sumaria das 
atividades: Orientar - e 
executar a preparação de 
levantamento de. contas, 
proceder ao serviço de 
escrituração, autorização e 
solicitação de pagamentos, 
conciliar contas, auxiliar á 
execução de contratos e 
convênios, • elaborar 
relatórios ' contábeis. •' 
controlar a a missão e 
anulação de empenhes, 
reajustar contratos, 
classificar documentos- e" 

.executar outras tarefas 
inerentes ao cargo. .

C - Nível Básico

Cargo: AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO

• Pré-requisito: Primeiro 
Grau
Número de Vagas: 10

Descrição sumária das 
atividades: • Operar 
máquinas • copiadoras. - 
auxiliar hás tarefas 
administrativas e outras 
atividades correlatas.

Cai*o: DATILÓGRAFO
Pré-requisito: Primeü o 

, Grau e experiência na 
.atividade. -•
Número de Vagas: 40 
Descrição sumária das 
atividades: Datilografar 
relatórios, tabelas: cartas, 
ofícios e'outros trabalhos 
afins.

Cargo: MOTORISTA 
Pré-requisito: Primeiro 
Grau e Carteira Nacional 
de Habilitação “C \
Número de Vagas: 17 
Descrição sumária das 
atividades: Dirigir'
veículos • automotores, 
zelar pela manutenção -e 
conservação dos veículos 
sob sua responsabilidade e' 
executar outras tarefas, 
correlatas.
Cargo: TELEFONISTA
Pré:requi6Íto: Primeiro 
Grau e experiência na 
atividade. '
Número de Vagas; 06 
Descrição sumária das 
atividades: Operar mesa 
telefônica fazer chamadas 
urbanas, interurbanas è- 
internadonais. atender 
telefones. registrar
irregularidades 
verificadas, zelar pela 
conservação do
equipamento sob sua 
responsabilidade e
executar outras tarefas 
correlatas.

2. Dos requisitos para a participação no Concurso e da sua 
comprovação:'

.2. L Ter nacionalidade brasileira, admitida a inscrição de 
•j portugueses com igualdade de direita com os brasileiros, de
■ acordo com a legislação em vigor

j 2.2. Ser maior de dezoito anos na data da inscrição.

2.3. Estar em cíia com as obrigações eleitorais.

2.4. Eetar quite com o serviço militar, sè do Bexo masculino.

2.5. Comprovar a cccolaridadé e qualificação profissional 
exigida Para o nível básico, comprovar ter concluído a 8* Série 
do Primeiro Grau. Para ó nível intermediário.- ter o Segundo

/ Grau completo. Pwa o nível superior do curso exigido, diploma 
 ̂ expedido por instituição de ensino superior, reconhecida nos 

termoi da lei A-escolaridade exigida deve estar concluída na 
(. datadainecriçSo.

2.6. Cópia ?wtwüc»da da Carteira Nacional de Habilitação "'C'. 
porá o caildidíüo ãa cszgo de motorista

2.7. Ter aptidão, fisica e mental para o desempenho dás 
atividades do cargo.

3.1. Das Inscrições
3. í. Pèriodo: oito dias úteis - 26/06 à 05/07/95
3.2. Horário: das 08:00 às 18:00 horas
3:3. Local: Procmãdoria-Geral de' Justiça, sito à Av. FAB. 64, em 
•Macapá.
3.4.- Taxa de Inscrição: A inscrição procede-se mediante o 
recolhimento da Taxa de Inscrição no.valor de R$ 50,00 para os 
cargos de nível superior, R$ 30,00 para os cargos de nível . 
intermediário e de RS 20,00 para os cargos de nívél básico.
3.5. O recolhimento sèrá feiló no Banco dó Brasil S/A na Conta 
n° 58911-X. agência 0261-5-Macapá, a favor d o . Ministério 
Público do Estado do Amapá e rta ficha de depósito constará 
como deposirante o nome do candidato.
3.6. • Antes de eletuar o .recolhimento, o candidato deve 

, certificar-se de que preenche os requisitos necessários para que
sua inscrição seja aceita, já que não serão devolvidas taxas dé 
mscriçâo, salvo se o concurso não for realizado, por interesse ou 
conveniência do Ministério. Público do Estado do Amapá.
3.7. ® Concurso visa o provimento de cargos na Capital e nos 
demais Municípios que são sede das Prómotoriás. Os aprovados 
serão distribuídos na Procuradoria-Geral de Justiça, Promòtorias 
dá Capital e demais Promptorias dos Municípios, dé acordo com 
a classificâçâo nas provas.

3.8. Dez por cento das vagas destinar-se-ào aos portadores de
■ deficiência fisica nos termos do § 2° do.art. 5° da Lei 8.112. de * 

11 de dezembro de 1990. serido’ preenchida pelos, Outros 
candidatos, caso ■ não haja aprovados, entre àqueles Òs 
candidatos enquadrados neste item deverão entregar, no ato da 
inscrição, laudo técnico que comprove a sua deficiência.

^•3.9. Não sera aceita inscrição pelos Correios ou.condicionada. 
Será permitida entretanto, a inscrição por procuração, podendo 
esta ser publica ou-particular. No último caso, o procurador 
deve apresentar fotocópia dá cédula de identidade do candidato.
3.10. O requerimento para inscrição, .dirigido à Presidente da 
Comissão do Concurso: sera feito em formulário próprio que só 
terá validade, quando total .e corretamente preenchido. Deverá, 
ainda vir obrigatoriamente acompanhado de:

' a) comprovante de
recolhimento da taxa de 
inscrição; * • ,

• b) xerox da cédula de.
• identidade;

. - ; c) duas fotos 3 x 4:
. .. ’ 1 d) certificado do serviço

i militar para homens:
Ve) xerox do titulo de 
'eleitor;-
t) comprovrante de 
èscolarjdade * e
qualificação-profissional 
èxigida. Nivel auxiliar 8' 
feéiie do 1o grau;, nível, 
intermediário. 2 8 grau 
tcompleto; nlvel superior,

• (diploma, .d o  curso 
i exigido, expedido por 

•" . ' . {instituição de ensino-
jsuperior reconhecida 
ínos térmos da lei; •
/g) p-candidato ao cargo 
/d e  motorista, deverá .

I apresentar fotocópia 
autenticada da Carteira 
Nacional de Habilitação. ’ 
categoria "C”; 
h) certidão : negativa 

'criminal..^ •

3.11. Será publicado, na Imprensa Oficial do Estado, a relação, 
das inscrições, deferidas. O candidato que tiver-tido 6ua. inscrição 
indeferida poderá recorrer até vinte e quatro horas da data da 
publicação da referida relação à Comissão do Concurso, 
protocolando o recurso na Procuradoria de Justiça do Ministério 
Público dó Estado do Ajflapi à Av. FAB n“ 64. em Macapá.

3 12. Será divulgado pela imprensa data e local.para entrega dó - 
cartão de Inscrição, assim como data local e horário para a 
realização das provas-

4. Do Processo Seletivo
4. i. Á seleção dos candidatos inscritos constará de prova escrita 
objetiva, com questões de múltipja escolha para todos os cargos.

. contendo trinta queBitos de conhècimentos específicos da área 
profissional e vinte de língua portuguesa e legislação estadual, 

'de acordo com ó nivel de escolaridade exigido para o cargõ.
\ 2 .  As provas objetivas terão cinqüenta questões, cada uma 
valendo dois pontos e quatro alternativa de eslolha
4.3. Sera anulada a questão que tiver mâis de uma resposta ou 
que e^eja rasurada. sendo conferido o ponto a todos ‘ os 
candidatos ao'cargo especifico.
4.4. O candidato deverá compárecer aó local, dia e horário 
designados com antecedência de 30 minutos para a realização da

. prova, munido de:

a) • Cartão de 
identificação;

. b) Cédula de identidade;
c) Caneta esferográfica 
azul ou preta;
d) Lápis e borracha

4.5. O preenchimento do cartão com caneta de qualquer outra, 
cot. além das citadas no item. 4.4.. implicará na anulação da 
prova.
4.6. Cada candidato receberá um caderno contendo as questões 
objeto da prova e um cartflo para resposta, com espaço para que 
ali séja colocado o número de; inscrição e a categoria fúncional 
para a qual concerre.
4.7.'No cartão de respostas, nâo será permitida a assinatura ou 
qualquer sinal que possa identificar o candidato, sob pena de 
anulação da respectiva proya. .
4.8. No -decorrer da prova não será permitida a consulta a • 
livros, documentos, anotações ou qualquer forma de 
comunicação eletrônica. O candidato também nàò poderá iiiili7nf 
telefone celular, bip ou se comunicar com outros concorrentws.
4.9. Ã prova escrita terá uma duração de 3:00 horas, sendo a 
duração da prova prática variáveL de acordo com as exigências 
do processo seletivo
4.10. O candidato 9erá aprovado na prova escrita, se alcançar a 
nota mínima de cinqüenta pontos.

4.11. Para os candidatOB aos cargos de Analista de Sistema,
'•̂  Datilógrafo. Digitador, Motorista, Operador. Programador de

Computador e Telefonista, após serem, aprovados na prova 
escrita, haverá uma prova pTática, específica ao cargo ’e que 
também terá caráter eliminatório. Esta prova valerá também cem 
pontos.
4.12. As provas objetivas serão corrigidas por processo 
eletrônico, que fornecerá o número de pontos obtidos pelo 
candidato e sua respectiva classificação .̂
4.13. A classificação do candidato será. o somatório tfé pontos

• obtidos na prova objetiva, escrita, ou a média aritmética.dos
pohtos obtidos na prova objetiva e na prova prática, quando se 
tratar dos concorrentes dos cargos listados no'item 4.11.
4.14. Ocorrendo empate na classificação final éntre candidatos 

' . ao mesmo cargo, o desempate se fará pela aplicação sucessiva
- dós seguintes.critérios:

;  a) fliaior pontuação na
• prova de conhecimento 

especifico do Gargo;
b) maior tempo de 

.' '  • . '  serviço público
comprovado;
c). o- mais idoso dos • 
candidatos.

4.15.Somente será aceito rècurso quando se tratar de erro 
material. • . ‘ . .
4.16. Os candidatos aprovados serão. convocados pelo Diário 
Oficial e terão o prazo de? dias para s*. submeterem ao exame ■ 
de sanidade fisica e mental em local definido pelo Ministério 
Público do Estado do Amapái
4.17. O candidato que for considerado inapto pelo exame de 
sanidade física e mental, será éxcluídó do-concurso, mesmó. 
tendo sido aprovado, nas etapas anteriores. Também os 
candidatos portadores de deficiência física serãò submetidos ao 
exame de sanidade física e mentaL a fini de verificar a aptidão 
para o èxercíciçrdo cargo para o qual foram aprovados.
4.18.. Procedida á classificação, é exaurido .o prazo para a - 
impetraçâo de recurso ou. se julgados os já' interpostos,, o 
Procurador-Geral do Ministério Público homologará o resultado 
do concurto.
4.19. Homologado o Concurso,, os candidatos serão nomeados, 
seguindo rigorosamente a ordem de classificação, de acordo 
com as necessidades do Ministério • Público" do Estado do 
Amapá.
4.20 Os candidatos, • após empossados, residirão, 
obrigatoriamente, nos municípios para os-quais foram lotados, 
pelo período mínimo de dois anos. ■ >

4.21. O prazo de validade do Concurso Piiblico é de dois anos. 
prorrogável uma vez, por igual período;- se assim recomendar o .-

. interesse público, a critério da Procuradoria-Geral de Justiça.
4.22. Os casos' omissos neste regulamento serão resolvidos .pela 
Comissão do Concurso.

5. Dos Programas Específicos
5.1. Administração - Aspectos teóricos e conceituais. Métodos e 
processos administrativos. Teorias organizacionais e modelos 
em administração. Processo • organizacional. . Planejamento, 
organização; comando, controle e coordenação". O enfoque 
sistêmico da organização. . Teoria ' do planejamento 
administrativo. Liderança, e direçãó; Administração de recursos 
hümanos. de material, financeira e orçamentária. Fundamentos 
do Orçamento Público. Estrutura e' atribuição dos Poderes 
Executivo. Legislativo è Judiciário a nível estadual. Regime 
jurídico dós servidores públicos estaduais,. Lei n° 0066 de 03 de 
maio de i993. Lei nc' 0036. de 27 de novenibVo de, 1992. que 
dispõe sobre o plano dé cargos, funções e vencimentos e institui . 
o plano de carreira dos Servidores dos Sérviços Auxiliares ■ do

. Ministério Público do Estado do Amapá, Léí Complementar n°
009 de 29 de dezembro de 1994.- Lei Orgânica do Ministério 
Público do Estado do Amápái.

5.2/AnâHsta de Sístèmas
Sistemas Operacionais: Classificação e aplicação. Rede LAN.e 
WAN. Bancos de Dados: definição, modelo, arquitetura," 
sistemas gerenciadores, tecnoiogia e plataforma. Projeto: 
Técnica de análise estruturada de sistemas. Inglês técnico.
Regime juridico dos servidores públicos estaduais. Léi t f  0066 
de 03 de maio de 1993. Lei n° OOÍ6, de 27 de novembro de 1992. 
que dispõe sobre o plano de cargos, funções e vencimentos e 
institui o plano de carreira dos Servidores dos 'Serviços .

« Auxiliares do Ministério Público dó Estado do Amapá, Lei 
Complemeritar n° 009 de 29 de dezembro, de 1994, Lei Org'ãmca 
do Ministério Público do Estado do Amapá. •
5.2.1. Prova Prática Especifica constaiú- de dissertação sobre 

. determinado programa de informática.'- utilizando equipamento
do Ministério Público do Estado doAmapá.

5.3. Assistente Social . • 
Análise da política sodal brasileira (cidadania e democracia. \ 
direitos sociais, burocracia, clientelísmo. corporativismo, 
populismo e autoritarismo). O modelo brasileiro de proteção .. 
sotiaí.' A saúde e a seguridade social (política de átuação do 
aBsistente social na área de saúde, previdência e assistência, 
instituições e legislação). Infância e adolescência (situação dá 
população infantil e juvenil no Brasij e no Amapá,' Estatuto dq 
Criança e dó Adolescente). O processo e a legislação sobre-a -. 
adoção. Violência doméstica. A prostituição de adolescentes. Os 
direitos sociais na Constituição do Estado do Amapá Regime 
jurídico dos senadores, públicos estaduais. Lei ii° 0066 de 03 de "

. maio de 1993. Lei. n° 0036. de 27 de novembro, de 1992. que - • ,, 
dispõe sobre o plano de cargos, funções e vencimentos e institui 
o plano de carreira dos Servidores dos Sérviços Auxiliares do 
Ministério Público do Estado. do Amapá, Lei Complementar n°
009 de 29 de dezembro de 1994, Lei^Orginica do Ministério 
Público do Estado do Amapá.

5.4. BlbMotcconomlsta
Principais instrumentos de seleçfto de materigl bibliográfico. 
Procedimentos, normas legais e modo de aquisição de acervo 
nacional t  estrangeiro. Normas de referência bibliográfica e 
redação de resumos. Principais redes de informação e bancoB de 
dados no Brasil e no exterior. Bibliografia .e referência. 
Bibliografias nacionais. Mecanismos de obtenção dê cópias de 
documentos. Catálogo Coletivo .Nacional de Periódicos -.CCN. 
Programa de Comutação Bibliográfica - CÒMUT. Repertóriós 
bibliográficos, geográficos, cronológicos : e estatísticos dé 
instituições nacionais e estrangeiras Estrutura e características 
das seguintes publicações:. Diário Oficial da União, Diário 
Oficial do Eíflado .do Amapá. Código de Catalogação Anglo- 
Àmericano. Classificação Decimal Univereal. Regime jurídico 
dos servidores’ públicos estaduais. Lei n° 0066 de 03 de maio de 
1993. Lei n° 0036, de 27 de novembro de 1992, que dispõe sobre 
o plfflio de cergos, ftmções e vencimentos e institui o plano de
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carreira dos Servidora* doa Serviços Anxfliares do Kfinntéüõ 
Público do Eatado do Amapá, Lei Complementar n° 009 de 29 
de dezembro de 1994, Lei Orgânica do Mmifitério Público do 
Estado do Amapá.

•5.5. Contador
Azienda: conceituaçâo c classificação. Contabilidade: \
conceituaçâo e classificação, finalidade e objetivo, campo de 
aplicação. Patrimônio: conceituaçâo, composição e classificação.

' Equação contábil: situação Hquida patrimonial. Gestão: 
econômicà. financeira e patrimonial. AtoB e fatos administrativos 
ou contábeis. Ano financeiro e exercício financeiro. Débito e 
Crédito: noções e conceituaçâo, identificação das operações,.
Teorias Contábeis: conceituaçâo, doutrinas, classificação das 
contas. Escrituração: conceituaçâo, método das partidas 
dobradas, registro dos fatos contábeis. livros de escrituração, 
mecânica do processamento contábil. Fórmulas de Lançamento.
Erros de Escrituração e suas Correções. Estudo das Contas: 
plano de contas, conceituaçâo, classificação e codificação.
Dinâmica Patrimonial: operações típicas. Inventários: estoques, 
métodos-de avaliação e contabilização. Depreciação, amortização 
e exaustão. Noções de Correção Monetária e de Reavaliação de 
Ativos. Noções Básicas de Contabilização da Folha de 
Pagamento. Operações de' Encerramento do Exerdcio 
Financeiro. Regime juridico dos servidores públicos estaduais.
Lei n° 0066 de 03 de maio de 1993. Lei n° 0036, de 27 de 
novembro de 1992, que dispõe sobre o plano de cargos, funções 
e vencimentos e institui ò plano de carreira dos Servidores dos 
Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Amapá,
Lei Complementar n° 009 de 29 de dezembro de 1994. Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Amapá.

5.6. Economia . • •
Princípios gerais da atividade econômica 'História do 
Pensamento Econômico. Formação Econômica do Brasil. 
Desenvolvimento Econômico e Desigualdades Regionais. 
Programas de privatização. Tratamento preferendal a 
microempresas e empresas de pequeno porte. Introdução pos 
problemas econômicos. Curva de possibilidade de produção.
Fatores de produção. Produtividade e remuneração dos fatores 
de produção, kíicroeconomia: estudo da oferta e demanda 
elastiddade-preço e elastiridade-renda. conceitos básicos de 
custos de produção, preços e produtos em concorrênda perfeita 
e em monopólio. Macroeconomia: contas nadonais. política 
monetária e fiscal planos de estabilização econômica Economia 
Intemadonal: balanço dê pagamentos, política cambiaL, teoria 
das vantagens comparativas, tarifas e acordos intémadonais.
Regime jurídico dos servidores públicos estaduais. Lei n" 0066 
de 03 de maio de 1993. Lei n° 0036. de 27 de novembro de 1992, 
que dispõe sobre o plano de cargos. Tunções e Vencimentos e 
institui o plano de carreira dos Servidores dos Serviçoê 
;Auxiliare8 do Ministério Público do Estado- .do Amapá, Lei 
Complementar n° 009 de 29 de dezembro de 1994. Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Amapá. '

5.7. Psicologia .
Desenvolvimento organizacional: organização dos sistemas, • 
motivação, papéis e interações, grupos, conflitos, clima cultura.
Análise do trabalho: métodos e aplicações. .Avaliação de 
desempenho: objetivos, conceitos, finalidades, estratégias e

• instrumentos. Orientação profissional: métodos .e -técnicas. 
Treinamento de pessoal: levantamento das necessidades, 
planejamento e execução. Recrutamento e seleção de pessoal: 
planejamento, técnicas de recrutamento, técnicas dè seleção. 
Acompanhamento psico-sodal: aprendizagem, personalidade 
(estrutura e desenvolvimento), etapas evolutivas (vida adulta e 
velhice)..Ética do psicólogo. Regime jurídico .dos servidores

Súblicos estaduais. Lei n° 0066 de 03 de maio dé 1993. Lei n°
036, de 27 de novembro de 1992 que dispõe sobre o plano de 

•cargos, funções e vencimentos e institui o plano de carreira dos' 
Servidores dcrç Serviços Auxiliares do Ministério Público do 
Estado do Amapá. Lei Complementar n° 009 de 29 de dezembro 
de 1994. Lei Orgânica' do Ministério Público do Estado do 
Amapá.

5.8. Dlgltador
Computador histórico, evolução, arquitetura aplicação. Noções 
de DOS. sistema de DOS: conceituaçâo: sistema básico. 
utilizaçaoT finalidade, objetivo. Noções de Windows. Operação: 
conhecimento de DOS 6.22. Windows 3.11. 'Word 6.0. Excel 5.Ó.
Regime juridico dos servidores públicos estaduais. Lei n° 0066 
de 03 de maio de 1.993. Lei n° 0036. de 27 de novembro de 199Z 
que dispõe sobre o plano de cargos, funções e vencimentos e 
institui o plano de carrcira dos Servidores dos Serviços 
Auxiliares do Ministério Público* do Estado do Amapá. Lei 
Complementar rí° 0Ó9 de 29 de dezembro de 1994. Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Amapá.
5.8. L Prova Prática Específica Digitar e imprimir um texto num 
dos programas citados acima no prazo de quinze minutos.
Apenag as provas que contenham mais de cinqüenta por cento 
do texto fomecido serão corrigidas. As normds para correção do 
texto sflo as mesmas utilizadas para a prova de datilografia

5.9. Operador de Computador
Wocessamento de dados: conceituaçâo. natureza dos serviços 
prestados. Computador: analógico e digital, tipos, evolução e 
emprego dos computadores. Funções de um sistema para 
processamento de dados: análise. Periféricos. Terminologia , 
comandos e funções Sistemas ^operadonais funções è. 
vantagens - tipos, categorias e 'modalidades Operação: 
conhecimento de DOS 6.22. Windows 3.11. Word 6.0 e Excel 
5.0. Entrada e saída de dados. Arquivos e documentos 
diretórios. Banco de dados. Instruções e normas utilização de 
manuais. Linguagem: programação Hardware e software 
conceito e características. Principais softwares utilizados.
Regime juridico dos servidores públicos estaduais. Lei n" 0066 
de 03 de maio de 1993. Lei n  ̂0Õ36. de 27 de novembro de 1992 
que dispõe sobre o plano de cargos.. funções e vencimentos e 
institui o plano de carreira dos Servidores dos .Serviços 
Auxiliares do Ministério 'Público do Estado do Amapa. Lei 
Complementar n° 009 de 29 de dezembro de 1994. Lei Orgânica 
dó Ministério Público do Estado do Amapá.
5.9.1. Prova Pratica Específica Entrada e saída de dados -  
Transferênda de dados: modo de operação e tipos de 
transmissão que deverão- ser demonstrados. Descrição * e 
identificação dos equipamentos de-comímicação de dados.

5.10. Programador
Características e classificação dos computadores Componentes 
básicos do computador. Armazenagem - de informações.
Prindpios de programação. Linguagem de programação: 
algoritmo, classificação. Programação conhecimento de 
linguagem Clipper 5.2 e FoxPro 2.5 para DOS em ambiente- 
Novell NetWare 3x. Técnicas de programação em estrutura de 
dados. Ingiês técnico. Regime jurídico dos servidores públicos

estaduais. Lei n® 0066 de 03 de maio de 1993. Lei n° 0036,'de 27 
de novembro de 1992, que dispõe sobre o plano de cargos, 
ftmçõls e vencimentos e institui o plano de carreira dos 
Servidores dos Serviços Auxiliares do Ministério Púbhcb do 
Estado do Amapá, Lei Complementar n° 009 de 29 de dezembro 
de 1994, Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do 
Amapá.
5.10.1. Prova Prática Específica Demonstrar conhecimento 
sobre um dado sistema operacional, como o DOS ou outro 
citado no programa, inclusive sobre a linguagem compatível 
com o programa escolhido para a-aferição.

5.11. Técnico em arquivo
Arquivos: origem, classificação, conceito e prindpios. Função 
do arquivista Ciclo vital de documentos: características das 
idades. Terminologia arquivística Noções básicas de 
preservação e conservação de documentos. Métodos básicos de 
arquivamento. Classificação: prindpios e elementos: Avaliação e 
destinação Reconhecimento do valor de documentog. Arquivo 
impresso. Descrição e arranjo de documentos. Instrumentos de 
pesquisa guias, inventários, repertórios, listas. índices. Regime 
juridico dos servidores públicos estaduais. Lei n° 0066 de 03 de 
maio de 1993. Lei n° 0036. de .27 de novembro de 1992 que 
dispõe sobre o plano de cargos, funções e vencimentos e institui 
o plano de carreira dos Servidores dos Serviços Auxiliares do 
Ministério Público do Estado do Amapá. Lei Complementar n°- 
009 de 29 de dezembro de 1994. Lei Orgânica do Ministério 
Público do Estado do Amãpá.

5.12. Técnico em contabilidade
Contabilidade: definição, objetivo e campo de atuação. Noções . 
de débito e crédito. Teoria do patrimônio. Gestão, econômica 
financeira e patrimonial. Contas e plano de contas: classificação 
das contas, função e funcionamento. Escrituração: métodos das 
pârtidas dobradas. Inventário periódico e permanente: conta % 
mercadorias (mista e desdobrada). Noções de depredação: 
amortização e exaustão. Operações com mercadorias: resultado 
bruto com mercadorias. Classificação do paprimônio: aspectos 
quantitativo e qualitativo. Ativo, passivo e situação liquida 
equação patrimonial ou equação contábil. supervenièncias e 
insubsistêndas. Capital social. Encerramento do exercício social: 
apuração do resulíadp do exerddo. Demonstrativos contábeis. 
Regime juridico dos servidores públicos estaduais. Lèi n* 0066 
de 03 dé maio de 1993. Lei n° 0036. de.2" de novembro de 1992 
que dispõe sobre o plano de ctrgos. funções e vencimentos é 
institui o- plano de carreira' dos Servidores dos Serviços 
Auxiliares do Ministério Público do: Estado do Amapá. Lei 
Complementar n° 009 de 29 de dezembro*de 1994. Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do .Amapa.

5.13. Auxiliar administrativo
Organograma do Miiygtério Público do Estado do.Amapa. 
Organização do Estado do Àmãpã. Poderes Executivo. 
Legislativo' e /udifiário estaduais Atos e contratos 
administrativos, espécies dé proceàeo. lidtatórió/Regime^ 
Íuridico_dosJservidores públicos estaduais, Xei n° 0066 dejil.de 
mmo de_J993. Lern° 0036. de de novembro d t 991 jpie • 
dispSésobreõ plãno de' cargos. fànçÕeslTvendmeriíos è institui 
o plano de carreira dos Servidores dos Serviços Auxüiúiés do 
Ministério Público dõ Estailõ do /ynapá. LeiCompjernentar n' 
009 de 29 de dezembro de 1994. Lei OrgãmaTáo Ministério 
Público dó Estado do-Amapá.

5.14. Datllógrafo
O concurso parç datilografes não fera programa .de 
conhecimento espedfico. Os tíandidatos fafão uma prova de 
português e Regime juridico dos servidoras públicos estaduais.

• Lei n* 0066 de 03 de maio de 1993. Lei n' 0036. (ÍTT^iie 
novembro de 1992 que dispõé sobre o plano de cargos, funções 
e. vencimentos e institui o plano de carreira dós Servidores dos 
Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Amapa 
Lei Complementar o' 009 de 29 de dezembro de 1994, Lei • 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Amapá, e prova 
prática de datilografia. Essa constará de copia original de trecho 
impresso, nò período de dez minutos, observando a seguinte 
exigência:

a - tabulador para parágrafos: 10 espaços 
b - espaço’ entre pautas: 2 

O descumprimento do disposto acima será punido com a 
dedução de dez toques para cada erro do total bruto dos toques.
O tótal de loques brutos sera calculado a  partir .de todas as . 
batidas dadas pelo candidato; inclusive os espaços em branco ‘ 
entre as palavras e os sinais de pontuação. Computar-se-á dupla 

'  ou triplamente os tóques correspondentes a letras , maiúsculas, 
sinais de pontuação e demais batidas que exijam o manejo de 
outras teclaa de acordo com a característica de cada um. O total 
de toques líquidos será calculado pela seguinte fórmula:

TL = TB - (Te x 10) 
t

Onde: TL= toqueç líquidos:-TB= loques briitos: Te=> toques
• errados e l= tempo de duração da prova prática.

Somenre as provas que atingirem um. mínimo de dez linhas 
datilografadas serão corrigidas.
O Ministério Público fornecera máquinas elétricas para a 
realizaçSo das provas. ,j '

&15. Motorista
As questões sobre conhecimentos específicos relacionam-se à 
execução das seguintes atividades Dirigir o veiculo, observando 
a sinalização e o fluxo dé trânsito Receber os passageiros. Modo 
de se vestir para o trabalho e de lidar com os passageiros 
Vistoriar o veículo, verificando níveis de oleo e água freios e 
pane elétrica filtros Efetuar reparos de emergénda Lavar e 
trocar pneus Comunicar ao responsável da unidade 
irregularidades ocorridas com o veiculo, preenchendo o 
formulário propno Registrar a quilometragem de entrada e 
saída do velado. Código Nadonal de Trânsito. Regime juridico 
dos servidores públicos estaduais. Ld n ' 0066 de 03 de maio de. 
1993’. Lei n° 0036. de 27 de novembro de 1992 quê dispõe sobre 
o plano de cargos, funções e vencimentos e institui o plano de 
carreira do« Servidores doa Serviços Auxiliares do Ministério 
Público do Estado do Amapá. Ld Complementar n" 009 de 29 
de dezembro dè .1994. Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Amapá
5.15.1. Prova Pratica Específica Vistoriar um veiculo e 
preencher o' formulário que lhe será entregue, registrando o 
estado geral do mesmo. Receber o passageiro Explicar como 
são feitos alguns reparos de emergénda

5.16. Telefonista (
Histórico das telecomunicações. Conhecimento gerais sobre 
telefonia ■ Conhecimentos sobre centrais de comutação 
telefônica Trabalho da telefonista operação, comunicação com 
os usuários, atribuições, organização do ambwnte. Definição dos

termos telefônicos. Regime jurídico dcw servidores púbHc^s 
estaduais. Lei n° 0066 de 03 de maio de 1993. Lei n° 0036, de 27 
de novembro de 1S|92, que dispõe sobre o plano de .cargos, 
funções e vencimentos e institui o plano de carreira doa 
ServidoreB dos Serviços Auxiliares do Ministério-' Público do 
Estado do Amapá, Ld Complementar n° 009 de 29 de dezembro 
de 1994, Ld Orgânica do Ministério Público do Estado do 
Amapá

5.16.1 Prova Prática Especifica Comunicação técnica 
prioridade de atendimento, consulta à lista interna de telefones, e 
ao catálogo telefônico. Conhecimento da mesa operadora, com 
seus .componentes e técnicas de funcionamento. Registro de 
ocorrências da mesa Atendimento e transferência e chamadas.

6. Dos Programas de Português.
> A prova de português será comum aos candidatos de 

mesmo nivel de escolaridade.
6.1. Nível superior: Compreensão e interpretação de textos. 
Ortografia ortoepia e .prosódia Morfossintaxe. Semântica 
Estilística
6.2. NíVel intermediário: Compreensão de -textos. Fonética 
sílaba e sua estrutura hiato, ditongo e tritongo. encontro 
consónantal e digráfo. Ortografia Acentuação gráfica e crase. 
Morfologia substantivo, adjetivo, flexão e emprego: dos 
pronomes, verbos, conjugação Sintaxe: período simples, 
composto, emprego dos sinais de pontuação.,
6.3. Nível básico: Interpretação de texto:•compreensão da idéia 
central é idéias de letras, acentuação gráfica divisão silábica uso 
do hífen. Morfossinlase: concordância verbal e nominal. •

Macapá-AP. 20 de junho de 1995.

RAIMUNDA CLARA BANHA PICANÇO
„ Procuradora de Justiça

Presidente da Comissão do Concurso

INEDITORIAIS

• PORtARIA N? 040/95 *

0 DIRETOR/PRESIDENTE D0 INSTITUTO DE ME 

.TRÒL0GIA D0 ESTADO DO PARÁ, no u y  de suas 

•atribuições legais.

Considerando o disposto no item 8,letra 

'G" da Resolução C0NMETR0 n-011/88 e no Regula 

mérito Técnico MetrologicO aprovõydò pela Porta, 

ria INMETR0 n2235/95. ■ ~  ‘
RESOLVE:

.Aprovar o ca lendário para. ver i f  icaçao . 
dos taxi metros, de Municip.io de Macapa e Santa 

na no.exercício sde 1995» no periodo de 01 a 30 

de junho de 1995-

A inobservancia dos prazos estabelecidos’ 

nestà porfaria , sujeitara o infrator as san 

jjoes prev i stas na l.eg i s I açáo pert i nente. •

DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE 

Gabinete da Presidenciá do Institu 
to de Metrologia de Estado do Para,BeIem, 31 

de maio de 1995-

< - p/OSWALDO PEIXOTO MARQUES 

. Diretor/Presidente 

IMEP/INMETR0/PA.

TELECOMUNICAÇÕES.DO AMAPÁ S/A-TELEAMAPÁ 
CGC N° 05.965.421/U001-70 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Ficam os senhores acionistas da Telecomunicações do Amapá S/A- 
TELEAMAPÁ. convidados a se reunirem cm Assembléia Geral- 
Extraordinária, no dia .29.0695. àç Í0:(X) horas, na séde da 
Sociedade, sito à Av. Duque de Caxias. 106. nesta Cidade, para 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:
a) Aumentar o Capital Social de R$ 18.Õ 12.846.31 (dezoiio 
milhões, doze mil. oitocentos e quarenta c seis reais e trinta e hum 
centavos), para RS 19.167.448.70 (dezenove milhões, cento e 
sessenta e sele mil. quatrocentois c quarenta c oito ftais e setenta 
centavos), com emissão de 28.132.901’ (vinte c oito milhões* cento e 
írinla c dois mil. novccentas c huma) ações prefenciais. todas sem 
valor nominal, mediante a capitalização dos créditos provenientes 
dc'participações financeiras de promitentes-assinantes: • •
b) Alterar a redação do artigo 7o do Estatuto Social, que tràta da 
composição do Capital Social.

Macapá. 16 de junho de 1995 
JO SE BASTOS MOLLICÁ 

Presidente do Conselho de Administração

C1MACER S/A - COMÉRCIO E INDÚSTRIA 
DE MATERIAL CERÂMICO 

CGC"* MF N° 05.549.936/0001-90
Convidam os o s  senhores acionistas da CIMACER 

S/A - Com ércio e  Indústria de Material Cerâmico a  se 
reunirem  em  Assem bléia Geral Extraordinária, na sed e ' 
social da  em presa, à  Rodovia M acapá Mazagão. KM 01; 
Distrito Industrial, município de Santana, Estado do A m ap á ,. 
à s  08:00 horas, do dia 2 9  de- junho de 1995, pate 
deliberarem  sobre a  seguinte órdem  do dia: a) R enuhda e 
eleição d e  m em bros d a  Diretoria; b) Em issão e Subscrição 
d ê  açõ es  preferenciais, c lasse  B; c). Outros assuntos de 
interesse social. S antana, 20 de junho de 1995. aa) Claúdic 
Rocha Nunes, presidente do Conselho de  Administração.

S IN D IC A T O  DOS VENDEDORES AMBULANTES' 

DO ESTADO DO AMAPÂ

C . G . C  ( M . F )  8 4 . 4 3 7 . 4 7 4 / 0 0 0 1 - 9 5


